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PARECER Nº 1608, DE 2024

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 1748, DE 2017
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. A fim de cumprir tal determinação legal, a Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo (CODASP) remeteu a essa Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2016.
A documentação foi autuada no Processo 1748/2017 e encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle. Compete-nos, na condição de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da CODASP no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação.
Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação preenche as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria. Há, no processo:
I. Relatório da Administração;
II. Planejamento estratégico 2017 - 2021;
III. Demonstrações financeiras com parecer dos auditores independentes;
IV. Informações sobre investimentos e tecnologia;

V. Composição e distribuição do capital social;

VI. Políticas gerais e reorganização do quadro de pessoal;

VII. Indicação dos administradores com remuneração.
A documentação em análise deve ser considerada à luz da extinção da CODASP. Autorizada pela lei nº 17.056, de 5 de junho de 2019, a extinção foi ultimada em 2020. A ata da 194ª Assembleia Geral Ordinária (AGE), iniciada em 13 de novembro e encerrada em 23 de novembro de 2020, comunicou a deliberação pela aprovação das contas da liquidação e a declaração de extinção da Companhia.
Posto isso, tem-se que as contas da CODASP referentes ao exercício de 2016 não apresentam seção específica sobre o grau de endividamento, a fim de cumprir o inciso III da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985. Informações sobre isso, contudo, podem ser conseguidas pela análise das demonstrações financeiras, complementadas pelo Relatório dos Auditores Independente, que chegou a expressar incerteza relacionada à continuidade operacional da CODASP, em razão de seguidos prejuízos.
À luz do prejuízo do exercício e de outras observações específicas do Ativo e do Passivo, a Auditoria Independente expressou opinião com ressalvas sobre as demonstrações financeiras da CODASP relativas a 2016. Com ressalvas também se manifestou o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP), ao aprovar as contas da Companhia nos autos do Processo TC-001194.989.16-6. O acórdão do julgamento transitou em julgado em 6 de julho de 2020.
Entendemos que tanto a aprovação das contas anuais referentes a 2016 no TCE/SP como a opinião dos Auditores Independentes sobre a adequação com ressalvas das demonstrações financeiras constituem evidências do cumprimento da missão institucional da CODASP no exercício em questão. Por fim, eventuais observações relativas às dificuldades financeiras vivenciadas pela Companhia perdem oportunidade à luz de sua extinção.
Assim sendo, recomendamos que a Comissão tome conhecimento das contas prestadas pela CODASP relativas ao exercício de 2016 e proceda ao arquivamento do Processo 1748/2017.
Barros Munhoz – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO BARROS MUNHOZ, PROPONDO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO 1748/2017.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/8/2024.
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